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TERMO DE CONTRATO

CONTRATO: 21.01.0U2426

TE,RMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CÂUANA MLINICIPAL DE
GENERAL SAMPAIO E A EMPRE,SA LUCAS
CONSULTORIA EM SERVIÇOS DE RI{ LTDA.
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, NA
FORN,IA ARAIXO.

A Câmara Municipal de General Sampaio/CE, Orgão Público do Poder Legislativo Municipal,
com sede na Rua José Félix, s/n - Centro, General Sampaio - CE,62738-000, inscrita no CNPJ
n'23.489.891100A1-97, sendo neste ato representadapelallustríssima Presidente, a Sra. I)iernes
Samara Peixoto Gama, inscrita no CPF tf .039.777.473-71, de agora em diante denominado
CONTRÁ.TANTE, e de outro lado aEmpresaLUCAS CONSULTORIA EM SERVIÇOS DE
RH LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n". 05.455.50910001-42, com
sede na Rua da Assunção, 924,Sala 08, José Bonifacio - CEP: 60.050-011 - Fortaleza/CE,
representada por seu sócio administrador o Sr. X'rancisco Arnaldo Silva Loiola, inscrito no CPF
n". 416.412.133-53, onde o ÇONTRATANTE utilizando suas prelrogativas legais, em
conformidade com a Lei no. 14.133/2021, com destaque paÍa o artigo 72 e paru o inciso II do
artigo 75 do respectivo diploma legal e Decreto rf 12.8A7, de29 de dezembra de2A25, resolvem
e acordam na proposta apresentada no ato de DISPENSA DE LICITAÇÃO N' t2.01.01t2026-
DL, resolvem e acordam na celebração do presente INSTRLMENTO CONTRATUAI,
mediante as cláusulas a seguir:

CLÁUST]LA PRIMEIRA _ DO OBJETO
1.1. Contrataçáo de Serviço de assessoria e consultoria técnico operacional para auxiliar na
gestão e Íiscalização de contratos administrativos para atuar junto a Câmara Municipal de
General SampaiolCE, nos termos da Lei n'. 14.13312021, com destaque para o artigo 72 epara
o inciso II do artigo 75 do respectivo diploma legal e Decreto no 12.807, de 29 de dezembro de
2025.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ExECUÇÃo DoS SER\ruÇoS
2.1. Os serviços deverão ser prestados nas instalações da contratante e no escritório da contratad4
ou em outro local, de acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com
vistas a assegurar as condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços. Devendo
toda e qualquer orientação técnica ser dada somente por profissionais devidamente habilitados.
2.2. Os serviços a serem prestado pela conkatada serão:
a) Dispor de tecnologia avançada, com protocolo brísico de comunicações e segurança da
informação;
b) Ser operacionalízado a partir de estações de trabalho remotas, conectadas com desempenho
ou tempo de resposta, considerando os limites tecnológicos do tipo de acesso utilizado; - Acesso
somente mediante senha individual;
c) Permitir acompanhar o cumprimento de todas as obrigações ajustadas pelas partes
coatratantes;
d) Permitirregistraro representante daAdministração e/ou seu substituto legal, com competência
regimentalmente prevista, para celebração de contratos;
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e) Pem:itir * regish'o do fiscal desigrrad* para auxiliar o Gest*r d* Ccntrato quanto à fiscalização
dos aspectos admiaistrativas d* c*ntrato;

$ Registmi", ae*rrrpankâr e geitr cs d*ei:rxfflt*s alusivos â*s Fr**essos e alterações conhatuais
(aditivcs); g) Registrar as r:atifi*aç§es= q**ndc necsssários, conceroente a execução cnntratual;
hi Permitir r*gistr*r e ac*mp**hffi âs pÕÍ:âÊizaçô*s do contratado nos t*rr:rcs
vigentes;
i) Pemitir registrar n*tifi*açÕ*s a c**fi"atada;
j) Emitk * livr* ds **orrência individualizad*s p*r contrato;
k) Relatório de co*fi"atcs pcr final de vigência;
l) Relatóric de r*ntratcs s$sp§lr§*s;
m) Relatório de execuçãa {sald*, já *xe**tad* e a *xrc*tar};

1A

n) Alema aos fiscais Ê gestores rte ecatratss em relação acs c*ntrata§ & §e r.ssr€r cm 18ü, 150,
12ü, ç0 e 6S dias;
o) Alerta aos fiscais e gestsr*§ sabre cantrat*s scb suas rcsp*asabilidadex;
p) Alerta a*s fiscais, g*st*res e c*fiÊratad*s qxacta ae ver:ciffient* de d***mcrtos alusivos à
regularidade fisçai e trabalhista.

cl-ÁusurA TERCETRA - Bü vÂLsE E coNrlrÇÕE§ *E rAGÀtl{E§To:
3.1. Para cumprirxe*to da q*e d*ermina a CLÁUSULA Il, a C*F€TRATANTE pagará à
CüNTR,4TÂDA, * val*r m*xsal a s*r p*g* * & R§ 5.1**,Ç* {ci:l** rsil * *cr:r reais}, pe.r-fazendo

c val*r total de R§ S1.ã*ür** {set**nt* * lr:n rxÍ! e dtteeãf*s re*i*}" p*l* ax*euçâ* d* objeto ora

contrat*d*. **nf*nn* detalharaenÊ* a scÊa;ir;

3.2. Os pagam**tes serã* f*ita* ds aç*rd* §*ffl ê realização dos se*'iç**. en: atê 3ü {trinta) dias
do mês súsequente a* adimpleinestc da cbrigaçã* e encaraiahamentc da d*çumentaçâ* ffatada
neste subiiem, aíravés de crédit* na C*rta Bancária da ícmec*dar or: ai::avés de cir*que n*rrinal,
de accrelo csm ss val*res c*ntid*s t:a Fr*pcsta de Preçcs d* licitaate eta c*nformid*de com
projeto básico.
3.3. Por *casiâo da realizaçãe **s *erviç*s * ecatrat*d* deverá âpr*sesÍÂr recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nata Fiscal. Â Fatura e N*ta Fiscal *w*rãa ser *n:itidas em nome da
CAMARA I\{T"INIC1PAL }E GENER,4"L S.{MPÂIOICE.
3.4. ü pagslneílt* fiea car:di*io*a**, à satisfaçãc de tadas as cor:dições estabel*eidas em contrat*
e da comprovaçã* de r*gul*ridade para c*!Ír *s enrârgo* pr*videaeiári**- kabaihistas e fiscais;
3.5. *evei-rá vir acctrpanh*da a facera de xcãÊ fiscai ** segxiae*s d**$:ã**i*s:
a). Prova de regriâaridade f-rscal per*nte e Faz*nda H*çic*al *erá etbiçad.a lrrediante apresentação
de çertidã-* exp*dida ca*jr:*taix**te p*la §**rstaíia da Receita F*d*r*i d* §rasil {RFB) e pela
Procur-adcria-{iera} da F*zend* Haci*cratr {PGFN}. referente a t*d*s *s créditcs tributários
federais e à l)ívida Átiva da U*iã* {*ÂL* p*r el*s admi*istrad*s: Í}â fur:cra da Portaria Cor{unta
RFB,ÇGFN no 1,751, de 2 de *rsubrc d* ?*14; {*h*ervaêe s qtre *isp*e * art. 3oo parágrafo
ánico d* EC n". I*S, promxlg*da *lx ? d+ m*i* de ?83*)
b). A c*mprsvâção d.e reg*ãarid*ds Êârâ c*rll â F*zertda Estaduai deverá ser feita através de
Certidão Negativa de llsbit*s i*serit*s *a I)ívi+Ja Âtiva Estadual;
c). A cnmpr+v*çã* de r*gularidede pâr€r ç*:r? a Fazenda Mixricipal der.erá ser feita através de
Certidão Negativa de Débit*s iascrit*s xa *ívida.{tiva Municipal;
d). Prava de .*it*açã* reg*iarpera*te * Frm** ** #arantia por Terxpa de Serviço - FGTS, através
cle apresentação da üRF - Cerriflc*d* d* E*gclaridade do FGTS;

tlu§ ,ltJ*é Fqlí}(, Éltrt, *êr\àr'e, {.:E$; €ii*?$êt-t}§{,}, üênêrsl Bíân":t}r*iig {:g
*,"r'f'lHtlj qéÍ'+1§f§fltuflletpSlqJ*!üBfet(qIgri1àll.ctlfit / sítÉr e.gt.tli§fâ{J{FÍadÉr'cil**i1111}âiÕ,ci3-úsv.êrr

e$li'á ltel;ri Fiü. i},ri ÂÉrü! $rlllçtê(:i"B?,{ e-írrrÉ, {§,ê!À} .á.ãrr?-_1aãâ§a
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Contratação de §erviço de assessoria e consultaria técnico operacional
para auxiliar na gestão e fissâIizêção de contratos adurinistrativos para
atuar iunto a C"âruara Municipal de General Samraio/CE

Mês 13 RS 5.1**.01] R.$ 61.200,00
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e). Certidão Negativa de §ébit*s Trabalhistas; Prsva de inexistência de

perante a Justiça do Trabali:o. :lt*diaiite a apresentação de Certidãe
3.6. Constatairdc-so, a siii:*çâa de iregularidade da cantratada, sua

notificação, por eseritc, pâíâ que, Í?* ÊraÉ* de 5 {cinc*} dias úteis"

rnesfilo pr?z*. apresente sua defesa. ü praza p*derá ser pr*Í"*gad* r:*:a v*2,
a criterio da confratante.

CLÁUSULÂ QUÀRTÂ _ I}S TERÍC}O I}E YIGÊNCIÂ:
4.1. ü prâzs de vigência da c**tratação é da data de sua assi*atura até 3 í de dezernbr* de 2Ü26,

prorrogável sr.lcessivamente p*raté Iü âr:*s,3!â f*rma d*s artigcs 1S6 e 1*?daLela" 14.133" de

2ü21.
4.2. A prorrcgaçâo de qu* trata *ste iter:r é *a*dicicnaçÍa a* ateste, peia a*toridade e*tnpetente,
de que as candições e ss preç*s perffiffterÊm rrantajosss pãra a Câmara Municipal de General
Sampaio/CE, p*rmitida * n*gcci*çãa c*m o ca*tratad*.
4.3. Serviç*s de natureza cffltínara sãa serviç*s auxiliares s uecessárics à Câffiara Municipal de

Generatr §ampaic/CE, *o dese.rnpenir* de çças atrib*ições que: s* i*t*rr*mpidcs, podem
comp{ofirÊter er *anti*Bidads de srlax atividadss e *aja c*ntraÍ*çã* d*ire s*endÊr'-sÊ por mais de

um exercíeio fi*a*ceiro.

CLÁU§UL.{ QIiINTÁ. - §* RãAJU§T§
5.1. Os pr*ç*s inicialmente eaxh-atad*s sã* frxes e irrea"!*st'ár'eis lrr: píâz* d* i:m *rro ccntado da

data da apresentaçã* da prcp*sta.
5.2. Após * i*t*rregxc dc um aü*1 üs Êíeç*§ i::ici*is p*derã* s*r r**jxst*d*s, mediante a

aplicaçãa, d* índice IGP-ivllFGY, exslusir-aiuÊr?tÊ paíâ as cbrigaç§*s ini*iadas e c*ncluidas após

a acon:êecia da anuaiitiadc.
5 .3. Nos reajustes suhsequantes ac pri*reirc, o iaterreg** t:rínirx* de usr an* será c*ntado a partir
dos efeitcs fiaa**eiros dc úitimc reajxst*.
5.4. No cas* de alr*s* *tl n§* divulgaçã* d*{s} íridi*e {s} de r*aju*t**r*Êrã*, * CüNTRÂTÀNTE
pagará ao CONTRÂTÁ.BC a irrpc§ância caicr:Iada pela {rltirxa variaçã* ccnhecida, }iquidando
* diferença ccrr-osp*.rdente tão l*gc seja{:tr} *ivr*gadcis) a{si Índic-*{s} deírnitiva{s}.
5.5. Caso o{s} índice(s} estabelecida{s} para reajustarae*t* v*nha(sr} a ser extintc(s) au de

qualquer f*rma não posm(at) mais s*r stiliuâd*{s}, será{â*i ad*tadc{s}, era substituiçãc, o(s) que

vier(ern) a ser deter:rinadc{s} pela l*gisl*çã* e*tã* e::r vig*r.
5.6. Na aasêacia de previsão legal q*ant* ao indice substituta, as part** elegerão novo índice
oficial, pa-ra reajustarxento da preç* d* valoc re§lânescent*, p*r *reio d* t*rmc aditivo.
5.7. O reajuste será realizado p*r apastilameatc.

cI,Áu§ul,Á §ExrA - Do cnEI}íT* üÊÇ,ÀÃ{ErxrÁs.r*:
6.1. As despesas decarrer:tes da exe*ação deste **riffêtü s*rrerã* p*r c**t* da seguinte dctação:
Dotação Orç*rrentária:
Progranra: *t.t]31-l t 1ti.z-1:T-üü0ü - Maxutençã* s FsÍrcionâmeÍ§* rias Atividades
Legislativas;
Elemento de *esp*sas: 3"3.Çü.35.ü* - Serviços de C*Íls$ltcria-

cLÁusuLA sÉxrnna BÂ§ *BRrÇÁÇÕE* TEÂBÁLErt§?Âs, Frscal§ E
PREYI}ENCTÁRIAS.
7.1" Ficam â Çârg* da COI{?*.ÂTADA" as despesas c$m ensargos trabalkistas, previdenciários,
fiscais e camerci*is, res*lta*tes da execllçã* de*t* c**trato, em conf*nni$adÊ *or:1 o art. 121 da

Lei i4.13312*21.

t{ud ;làeé i-ê|i.,{" S/H, {.i*}fÍ$'ü, G&}:,r &*?SS,§rÊXl. {risÍ"tq*el BiàrÍt§}eíú"ç&
tr.'rr'í§iiir teéa'iPiÉÍ*fr1u+'ii&itr§l(rí*$eiÉl{trgffIgtl.cÉr'rl / §itÉ, rêryrdirãçen+rislshJt\rfi5.ãir§,*§*.{tôv.15t

ú-'h,t*'::i lttsâltl tqq l}.4 4f1*, +itâilçifltXl-*t:# I l.r$rê, {*{§} n;qrÀrr"""lt3:rê
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cl,Áu§uL"4 $ITÂVA nAS OBRrÇÀÇ{}gS D*
CONTRÂTAI}*
8.1. übriea-ss ã CffNTR-{T.{§Â a:
a) A Ccntratada deverá prestar *s serviç*s ie ac*rdo cüm o quÊ

Ter:no de referência.

Q
-L

§, nCI

deste

b) Disponibitriz*r pâra â prest*çâ* d*s serv-iços somente prafissioa*is
para a prestaçâ* dcs serviçcs cbjetc desta licitação, objetiva*da l*grar êxito e sÊgurançâ,

avocando para si t*da a resp+nsabilidade de farma a resg*ardar a Câreara Municipal de General
SampaiolCE de eventuais prcjuízas deccn"ecltes de qualqu*r de*rar:da legal.
c) Manter sob sua guarda e t*t*l respa*sabiãidad.e eventuais dccsme*t*s dispa*ibilizados pela
Câmara M*r:i*ipal de Gsl:eral Saaepai*/CE.
d) Prestar as serviçcs em ahservância à ética profrssi*nai-
e) Prestar os serviços Êr1I $u*§ instalaçõrs *çraate * expediente *arr*al fl se1§ limite de consultas
objetivand* diri*rir drividas suscitsdas p*r servidCIres da Câmara lvíualcipai de General
§ampaio/CE.
f) As eveatu*is c*nsultas f*rm*ladâs p*r servid*res m*::icipais, *hjetivaad* eluçidar duvidas,
poderãa ser efeh:*das i*farrtralrn**te via telef*ne ü:r pÊss*alr*e*tr, *:: aâ'*vés e-rnails, ou
correspondência dur*nte o expediente n*rmal de t-çaci*ramenta da Pref*itura, sem iimite de

quantidade.
g) Os atendimeErt*s às eventuais c*§sultãs dsverâ$ sÊresr el*cidadas fcrm*lme*te (por escrito) e

devidarxente assin*da pcr prafissi*nais *evida*:erte q*aiifi*arl*s p*râ r prestação de serviços
referentes ac abjet* erx tela" deveâd* a resp*sta ser dada ettt t*rxp* hábií, **nf*rme cada
demanda, a c**tar da data e h*ra dc seu recebiniento.
h) Repassar em tempo habil a Câmara &trinicipal de Geireral §amp*i*.rCE, inf.brinações que
julgar necessárias dentre elas para prcvid**cias de pagaraenta de em*lum*at*s su taxas em
tempo hábil.
i) Independentemente da *scalizaç** fsita peia C*atrataate, a c*nkata*a é a única e exclusiva
responsável par danos e pr*juiz*s que vier â ca*Sar a* Cc*tratante ** a t*r"ceircs, erc dec*rrêacia
da exec*çã* dcs serviç*s1 *€m q*aisquer ôsus pâra a Cámara Muai*ipal *e *e*eral Sarnpaio/CE.
j) Aceitar as supres*ões e a*réscimas desta iiciteçã*, objeta de cantrat*, er* *cnf*rnidade corr
o que pressrÊve a *rt" t25 da Lei 14.133121-
k) A ccirtraÍada se sub*rete as *brigações q*a*t* à pr*priedade, §ÊgurcÉças e sigilo de

informações previstas neste Tennc de Referê**i*.
l) Pagar sÊus empíegados lto prâzü prevista em lei" seado, tambéru, de s*a responsabilidade o

pagamenlo de t*dos os tributos qee, diret* c* iadiret*msãÍe. incidaer s*bre a prestação das
serviços canüatad*s inel*sive as c*ntribr:ições prevideaciárias fis*ais e parafis*ais, FGTS, PI§,
emolumentas, segi$Õs de acid*ntes de trcbalhn. etc, fl:cand* excluíd* qualquer salidariedade da
Câmara Municipal de **neral §ar*pai*lCE p*r eventu*is autuaçÕ** administrativas elou
ju.diciais umâ vez qr:e ã inadirnpiêucia da CüNTRATÂI)Â; c*rrl refÊrãn*i* às suas obrigações,
não se h'ansfsre a Câmarc lv{unicipal de Geirerai Sampai*lCE;
rn) Dispanibiiizar, a qualquer tf;itrpü, t**a d*crxrreataçâ* r*É*re*tr â* F*§ar:rrnto das tributos,
seguros, eslÊâlgüs sociais, t:abalhistas e previdensiári*s relacionad*s r*rrr o objeto do
CONTRATÜ;
n) Responder, p*cuniariame*te, p*r tad*s *s danos e/a* prejuízos que fsrem causados à União,
Estado, Municípi* *u terc*ir*s, deccrrertes da prestação dos serviços;
o) Respeit*í ãs trorÍIlãs de seg*ra*ça * mc*i*ina d* trabalho, previstas na Cansclidação das Leis
ilo Trabalh* e legislaçãa pertircr*e.

8.2. Otrrisa-.se **CONT&4T, §E§ q:

l+i-{6 JS*S Fj}ll*, §/À1, €§r-ril'*, ÇlÇ}}; {tâ?Std-$$Ll, (1@fleí'ei §i§}aÉá;§"f,:&
li í§1Êii, {:êft1ÊJiSí.i"rultit:t8}*l{r*}ft*rêl&r!{}rfiéiil-iri:rrt1 / g!rrÊ, rérrrárá(rcneqrslbdr\1Í}êiÊr.r:c-Êle}v.t)r

eilüí9 iàelÊl htrx â,* Jr**í ***íly'É5fltr8l-*t'f, / l,i$í1e, {{aft} -Bl4tà?.- l{:jré1

,;i!t,,i l.:,i :ri..rr!:rf :. rr:: r
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ttr 0s,

a) A Contrat*ntç se obÍigâ a pÍôporsisÍlêí â* {à} Contratada{a} t*das as

pleno cumprimento das cbrigações dec*rrestes desse instnrtl**Éü, cünsoa&te

t4.t33lzü21"
.J

b) Solicitar a exec::çãc dc abjet* à CONTRÁTADA atravÉs da emissãa d*
c) Comunicar *c(à) Contratado{a} tada e qualquer acorrê**ia rel*ci**ada som a do

objeto ccntratuai, diligencia:rdc ã*s câs*s que exigem pr*vidências correiivas.
d) Providenciar as pagamentos a*{à} Ccntratado(a) à vista das N*tas FiscaisIFaÍr"ras devidamente
atestadas pel* Set*r Competer*e.
e) Notificar ex8ajudicialme*te a fut*ra Cantratada e aplicar as sanções legais em decaffência do
declínio na qualid*de d*s senriços. e/c* em *.cccn'ência de fat*s supervenieates propensüs a

gerar prejuizos fi*atceir*s â,{&ai*istr:açá* P*blica"

§ Âplicar as pena.lidades previstas eltr lei e neste inskr:menf* e nas deffiais c*ninações legais.
g) Assegurar *s recürsüs arçamentários e fi*an*eiras para c*stear * f*r***irnrnto dos serviços.
h) Acompanhar* contrclar e avaliar *s *eruiç*s prestados cbseruanda os padrões de qualidade,
através da uddade respor:sável pela gestã* do c**trata"
i) Prestar à C*ctiatada- em tempa hátiü, *s informações ev*ntualaxe*te nee*ssárias à prestação

dos serviços.
j) Atestar as fàt*ras e relatórias c*rrespande*tes à prestaçã* d* ser*'iç*s, por intermédio do

servidor compete*te

CLÁUSULA NONA _ BÂ§ *BRIGÂÇ*E§ FEE.TTF{§NTE§ À LgT GERÀL DE
pRoT[,ÇÃü I}x BÁr]o§ PE§§GÂr§ {tGF*}
9.1. O CüNTRATADü deciâr'â que tem ciâa*ia da existência da LGFÊ Ê se t*mptomete a
adequar todos cs pracediment*s iate*rcs ac disp*sta rta legislaçã*, *§ír: ü ixtuito de pr6lsg.t *t
dados pessoais que lhe forem repassados, cuurprindc, a tad* momertt*, ãs ãl*rrnâs de proteção de

dados pesscais, jamais coiocaRd*. Fsr serrs atcs oa psr silâ omissãc, * ilBNTRATANTE em

situaçãc de vialação de tai* regrãs.
9 "2. ü CONTRÁTADO s*me*te p*derá trat*r dadcs pess*ais ncs limites r Snalidades exclusivas
do cumprimento de suas obrigações eom base no present* çc*tratc e jamais poderá rcalizar o

tratamento para fins distint*s d* f*rneçim*nt* elou execução dos serviços especiflcados no
certarrle üu §* contrato admiaistrativa.
9.3. O tratamentc de dad*s pessoais será r*alizada de ac*rd* ço1n as fuipóteses de Í"atamento
previstas nos arts. 7o, 7L. 14, ?3, ?4 * 26 da LCPD e s*nteate para prapósitcs legítimos,
específicos, explícit*s e infor:*ados aa titnlar, *bservando â persrsuçãc tÍ* interesse púb1ico e os

princípios do art. 6" da LGP§ e 3? da C*nsÍitiriçã* Federal de 1988.
9:4. G CONTRÁ?ADO deverá i*dicar, Ílo píâãc máxim* de 5 { cinc*} dias úteis da publicação
da Aditivo, a identidade e inf*rmaçSes de c*ntato dc ssu E*carreg*d* de Prcteção de Dados,
bem como, se aplicável, * *rt*ersç* da pági*a eletrônisa **de essa designaçâa é realizada,
conforme estabelecido no § lo da art. 4l da LGPü e se Ê*ffipromete a manter o CONTRATANTE
informado sabre cs dados atualizados de cctitat* de seu Encarregada de Tratamento de Dados
Pessoais, sempre q*e for substitrdda, indep**de*Éemente das alttraçõ€s *Íâ1 s*a págloa. eletrônica.
9.5. O CONTRATÂDCI deverá cüopÊíâr **Ín â Administraçâo Direta e Iiidireta do Estado da
Ceará no cumprimentc das *brigaç*es refercatrs ac exerci*i* d*s rÊireit*s d*s Titulares previstos
na LGPD e *as Leis e Regirla;*entcs de Pr*tsção de llados em vigcr e tarnbám no atendimento
de requisições e deterrrinaçÕes dc Poder Judi*iário, Ministério Público e ürgãos de Controle,
quando relacianadcs ac *lrjet* c*§tr*anl.
9.6. O CONTRÂTA§O nâa p*derá disp*ni*:itrizar ou transmitir a terceir*s, sÊm prévia
autorização por esrrit*, inf*rmaçã*. dad*sp*ss*ais *u base de dados a que ter:ha asesso emrazáo
do erimpriorento do objeto dest* i**trrxr:**t* ç*r:tratual.

táu* eú)*É tsélix, Sy'F{, Sj€r1*r'#. iiÊ}ar $jl*?.sÍi}.[}(}§}, (i€nêr*l sstr1$rsis* Êts

t!'Ír1§tij *êrç1qJàffl§11i*i$rülÇ*Ért*r€l&§Çitti*ll.€.(3rÍ1 / §itÊ, ce§Ê1i9r§+,enaliielt$Írl1}a!ú.r:g.qôv.t)r
tllt.*Ír§ ltuÃFt t{t :i;4/rãâ â4ê1y'{}f){ál"E? .J t.o,re. t*ql .s {q'l. t{t:r+}
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9.7. Caso aut*rizada transmissão de dadcs pela CONTR{TÂ*Ü
Q

fornecidas elcu ccmparfiliradas devçrn se iimitar ao o fiel
desempenha ds execuçãc da iirstrumentc eaatratual, adotand* gurâfiçâ que

assegurem a sua *cnfide*cialidade, integri*ade e disp*aibilidade dos dados- 
-

9.8" As PARTtr§ se obriga*r a z*lar pelo sigilc d*s dad*s, g*rantindc que aperlâs âs pessoas que

efetivamente precisam aeessá-los c f*çam, sutrmeteadü-âs, em toclo caso, ao dever de

confidençialidade.
9.9. Ocorrendo a términ* d* katareento dos dadcs nos termos do art" 15 da-foGPD é dever do
CONTRATÂD* eliminá-lo*, ccÍn ffxcÊçã* das hipóteses da art. 16 da rtlesma lei, incluindo
aquelas sft qBÊ lr*uver neces*idade de guarda tle dc**srentaçã* para tirã*'lte csmprsvãçâo do

cumprime*to d* *brigaç**s legais slr **iltíâtll*i* e sercilerrt* e.*qu*ttâ* #p &*scritâs essas

obrigações. -"" 
o

9.1ü. ü CONTRÂTAD* nãa p*derá deter cópias ou backxps" iaf*r::eaç*es, dados pesseais e/ou
base de dadas ã qus tenha tid* acessc *rrratrte a execuçã* do curxpriraenta do objeto deste

in strumento ccrltreirtal "

9.11. 0 CON?LÀTA§O deverá eáilaisar cs dad*s pess*ai* a qse tiver **nkecimeirta üu posse

em razãc do cumprime*t* d* *bjcÊ* d*st* i*s#"*msrt* **ntr*tçal tâ* l*g* r:ão haja *ecessidade
de seu tratamento.
9.12. ü CONT§",4TÁ*O fica *brigado a der,*lver t*d*s rs d*çnme.fit*s, regish'as e eópias que

contenham inf*r:xação, dad*s pesscai*, c/*B base de dados a que teaha tid* acessa durante a

execuçã* da cxmprim*ato do objet* dest* iasf{"{imeata c*ntr*tual. n* Frâz* d* 30 {trinta) dias
corridas, c*ntados da data de qualqu*r uma das hip*t*ses de ex*inçã* d* c*ntrat*, restando

autorizada â csÍ?§Êrvação apenas nas hipôteses legalmente pr*vistas"
9.13. Caso as PÂRTE§ neçessit*z: sribc*ntratar atividades rela*i*sad*s ac çertamelçsittrato em
que haja tr*tament* das dadas, deverâa exigir a vinculaçã* d* §UBCONTRATADO
(sr"rboperadar) a*s çritérios defi*idcs nest* i**&'ument*" fazendc-* a*si*ar un termc de adesão

ao presente e*ntr-*t*.
f.i4. ü CCNTRATÂNTE. deverá ser i:rfonnado Éü praz* de 5 {*icc*} di*s:iteis sabre tcdos os

ccntratcs de s*br:cntrataçãc {.s*bcperad*res} firmadçs üu .irre vealtaffi a ser cele-hrad*s pelo
CONTRAT,4.}C.
9.15. Ern caso de subcontrataçã*. * CühfTEÂTAD* e * §UBCüNTR.{TAtrü resp*nderão em

regim* de solidariedade par ever:txais dan*s caxsadcs a*s tiÊular*s. * Cü§TI{ATÀNTE e a

tercekos, ern virtude de qualqaer cand*ta c*missiva *$ cmissiva insrente a* katamento dos

dados.
9.16- O CONTR;qT,{D* dev*rá ãssegr:Íar quÊ * s*bc*stratado oferecerá * rr}esrno nível de

segiirãr:çc d*s dad*s, pr*d*zirzd* e g::*rdand evidências diss*;
?-1?" Ás FARTE§ devem ad*tar b*as pr:aticas de §*veru:âÊça s axedidas técnicas e
administrativ*s ext r*laçã* a* *r*ta*:e:rto d*s dadcs, **rxpatÍveis Ê*irl â estflIhrâ, a escâia e o
vcltlme de suas *perações, bem ç*m* a scnsibilidade das dadas lratadcs.
f .i8" E. dever d* C*I{?Rll?Â§ü *:'i**tar e ü-eir:ar sçus e*lpregad*s s*bre *s deveres, requisitos
e responsabilidadss decorrentes da LGF*, inctrusir,'e dará c*xhecil:?s&t* f,armal âos seus

empregad*s das cbrigações e **iidições ac*rdadas nesÉa çIáers*Ia.

9.19. ü CONT&{TÂÊC ee re*perir*abiãizara Für â§segur*J qtrc todcs ss seus coiab*radcres,
consultcres, f**ra*ed*res e/*e prestadcres de s*rviços quc? no exercícic das suas atividades,
tenham acessü e/au cafiheeimestci d* inf*rlt*çã* el*lr das dados pessoais, agirãa de ac*rdo corn
o pres*nte c*§tíêts, coÍs âs leis *e prcteçê* de dad*s e qne estes respeiteil * dever de proteção,
confidencialidade e sigilc. dcveadc sstcs assu$rir ccmpromisso formal dc preservar a

confideneialiclad* e segurâÍlÇa de tais dad*s, d*cumento qu* estar disponivel em caráter
permanente pãrâ exibiçãc d* C*NTRÂ?,{}.ITE, mediante solicit*çã*.

t{uÉr J&+á Fêlth, §/lr, {:::*frtr*r. ttr!.Ír; âiá"§lÉi't}ôtf,, cienêr8l §snaÊslü {:k \

t.-fi1ÉtL eêftlBrstrrut,ri*i+:}&l{.!6rrsÍ§t4qh{r}'nisti-q:úfi1 / §ltt}r çá?flárêEs§$rjrltsi*r\1Í}*iÕ.err.ç}r}v.t}}
d-ii(rrá li§lsi Hlr ;*,'4{ âd{ü.§+áljÍi{ia+I, §*J 

"r' 
Gr*as. íãnÍã! :q.{ti';,.?{:;}§t



4&
*dil'rr

-'*..,,*

CAMAHAMUHICIPAL
DE §ENERAL§AMPAIO

A VOZ §AMPAIEN§E,ar:sn 15â& {[{} !r:]wp}r

9.20. O CONTRÁTAIO deverá prornüyer a revogaçãc d* t*d*s os privilégios de âcesso âos

sistemas, infarmaçôes e recursos do CONTRÂTANTE, §rlt câ§* de desligamento de firnci*nário
das atividades inereirtes à execrição da prese.*É* Contrata.
9.21. Em cas* de incidente de segurançâ em relação a*s dadcs tratedcs neste certâi*e/contrato,
que comprür::et* a ccnfidencialidade" * i:rt*grid*de e a dispar:íbilidade d** dad*s, a FARTE que

sofreu o incidente derrerá carrunigar imediatâmente a *c*r:râscia a partir de rlma notificação que

ccnterá, no mÍnirxa:
a) Data e hora do incidente;
b) Data e hora d* ciência pela P,ÀRTE responsável;
c) ilescriçãe d*s dadas pess*ais afeÍa**sl

-d) 
Númer* de titutrares a&tadc*;

e) Relação dos tif,rlares envalvidos;
Í) Riscos relaçia*ados a* incidente;

Op

g) Indicaçã* das medidas téçnicas e de segurança utilizadas para â proteçã* dos dados;

h) Motivos da demora, fi* rass de a *omrmicaçã* :rão h*v*r sida imediata:
i) Medidas que f*ram olr qus serãc aá*tadas p*ra r*v*rter ** mitigar cs *feitcs d* prejuízc;

i) 0 contat* ds Erc*rregad* de Prot*çã* de *adcs o* de *x*'a pess** jr*iá* a qiral seja possível
obter maiores informações scbre a cc*rrido;
9.21.1. Na hipótese descrita acima, as FARTES atuaíão em regim* de c**p*raçã* para:

a) üefinir e irnplementar as medidas n*cessárias p*r* fazer cessar o incidtr:te e mitimizar seus

impactos;
b) Praver as informações aecessárias à apuraçãa da ccorrid* â* mesor pres* pcssível;
c) Definir o padrão de respostas â serern d*das acs dia 7, terceir*s, à ÂhjF§ e demais autoridades
competentes.
9.22. Os dadas cbtidos em razãc deste s*atrata serão anaazer:ad*s enr um b*aca de dadas segurÕ,

com garantia de registrc das transaç*es reaiizadas rts aplicaçã* de ***ssc {rog), adequado

controle baseada em funçãa {raÍe b*sedi}írr€ss *rsr*trrsl} e **r* transparente ide*tificação do perfil
dos credenciadcs, tudo estabelecida **Ít:ü forma de g*rar:tir i*clusive a rastreabilidade de cada

transação e a *'an*a apuraçã+, a qualqaer mcrtieata, de desvi*s e frihas, vedada o
compaitiihamento dessas infunu*ções c§$3 ttrceir*s;
9.23" A critéri* da CüNTRA?ÂNTE. * C*NTRÂT.{EC p*den* srr pr*v*cado a colaborar na

elaboração da Relatório de Impactc à Pr*teçã* de Dad*s Pess*ais, cc*f*nne a sensibilidade e c
risco inerente das bens elou serviç** *b.!et* deste co*trat*, a* toca*te a *ad*s pess*ais-

9.24. A CONTRATAEO indsnizará * C*N?ÊATÂNTE, *:n razâo d* nã* cumpdmento por
paite da CüNTRÁ.TÁ.DÂ dãs abrigaç§es previst*s ãlâs leis, ÍrcÍ:ínas. regulamentcs e

reccmendações das autcridades d* pr*teçã* de dad*s üüãfi retração a* presente contrato, de

quaisquer dml*s, prejuízos, eustcs c de*pesas" iscluind*-se hon*rárias adv*caticios, rnultas,
penalidades e eventuais dispêrrdi*s i:rvestigativos rel*tívcs a der*a*das adrninistrativas ou
judiciais proposias em face de üüNTRATANTE tr esse titrli*.
9.25. Em caso de respcnsabiliz*çã* da Estad* par itranos el*ri vialações â LGFD decorrentes do

objeto do contrat*, deverá ser apuradc *s dan*r qrte efttiv*xrente cada urra das partes Çausarem

ao titular dcs dados, p*ra fi*s de assegurar o direit* de regress* d* Estado nas termos da

legislação.
9.26. A CüNTRÀTÂNTE poderá rc*lizar diligência para aferir a cumprirnento dessa cláusula,
devendo * Cantratadc atender pran€ament* eirentuais pedidos de cor*pr*vaçãc fcrrnulados.
9.27. Os çontratas e ccnvê*i** de que trata * § I" dc art.26 da Lei n'I3.7S9l?ü18 deverão ser

c,omunicadas à ÂNPD.

Hrdê i:i!*eô FÉti'., Éi/F,l, €üàt'lttê, (i[iia; âi,i'fês.ÉlEr(i, Ç:efisfáll s§vy\!à4i$-(;ts -
L ftlêrí.(:.itriáldr'ilullrLllrdlLit-ilerdlQlluiliáiltrilrll/sitEif.BrYlÉià(rL'i'lr-'ldlsárl1lLàrô.LeglÔvtlr

end i:.4à lad&§ ,qti.. 3,4 ti*t§ *§àrlf{iif}fái."çr'a I FÉ!+{e. ,8{t4l -4 sE?. r rtãs
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9.28. Est* instnrmento pode ser alter*d* x*s pr*cedimentcs pcrtinentes ao tratamento
pessoais, quanda indicado psla aut*rid**e c*mpetente, e$l rspeciai a ANPD
opiniões tés*i*as $1i r$§ofl1c1ldaç.ões, editadas r:a foirna da LGP*.

cLÁusuLA *scrÂ/Ia - GÀRâi§TrA rlE ExscuÇÃü
10.1. Nã* haverá exigênci* de gar*atia c*akaíral da *xecrrçã*.

#
Itlt

Pfrllrr,

v-r)

clÁu§ul,À rlECrMÂ FRIMErR4" $Ás INFRAÇ*§§ E §.{NÇÕES
ADMINI§TRÂTIYÂS
11.1. Canrete infração administrativa, n*s t*rrncs da Lei rf 14J33í2ü21,* C*NTRATADü que:

1 1.1.1 . Der csusa à inexeci:çã* pxrci*l d* cantrata:
11.I.2. Der car:sa à inexecução par*iai d* *sltrat* qsÊ s*esÊ grâve da*o * Âdr:iiaistração ou ao

funcionameato d*s serviços públic*s *Ei â* i:rteresse coletive;
1 1 .1.3. Der ca*sa à inexccução total dc c*ntrat*;
11.1.4. Ensejar ç retardarnent* da execaçãa ou da entrega da abjetc da c**trataçãc sem mctivo
justificadc;
11.1.5. Apresent*r documentaçãc fals* *u FrÊslâr declar*çâ* fals* dur*nte a execução do

ca*trata;
i 1.1.6. Pratic*r ata fraudulento na execnçãc do caatratc;
1L.1.7 . Ca*:portar-se de modc inidôaea ü$ §císeter fraude rie q**lquer n*t*reza;
I1.1"8. Praticar at* lesiva previst* x* art- 5" da Lei n' i2,84612S13.
I 1.2. Se€o aplicadas aa CüNTRATÂI)* qrre i*e*rer nas iri&açõ*s acin:a d*scritas as seguintes
sanções:
11.2.1. Âdvertência, quando a Cüi'íTfi.ATADü der ca*sa à i*ex*cuçã* parciai do cr:ntrato,
§empre que nã* se justiflcar a imposiçã* de penalidtd* a*is grar.e;
11.2.2.lmpedimenta de licitar e ccntratar', qxa:rd* pratieadas as c*&datâs desrritas ncs subitens
11"1"2, 11.1"? e tr1.1.4, deste c**traâ*, s*í:rpr* qrle não se j::stificar a imposiçã* de pe*alidade
mais grave;
11.2.3. D*claraçã* de inid*neidade para ii*itar e cc*tratar. qeaird* praticadas es candutas
dessritas nos slrbitens 11-1.5, 11"i"6, t1.1.7 e 11.1.8 d*ste c*ntrat*. bÊsr ecmc nss subitens
11.1 .2,11.1 .3 e itr .7 ,4, que justifiq*em a imposiçãa de p*nalidade mais grav*.
11.2.4. tuíulta:
11.2.4.1. Maratória de ü,5 oÁ 

{zer* vigrrla ci*ca pcr ce*t*} p*r dia de atras* inj*stificado sobre o
valor da parcela iaadimplida, até * limite de 3fl {dias} dias.
11.2"4"2. Moratóna de 1% {rx* por *e*t*} por dia de aÍraso injr:stificadc scbre o valor total do
contratc, até o máximo de X*% (dez p*r centc) pela iaobservâacia da praza fixado para

apresentação, suplement*çã* ca rep*siçãc d* garar:tia.
11.2.4.2.1. O atrasc superi*r a 3* {trintai di*s auteriza a Á.dsrinistraçã* a Fr*ÍTr*vÕr â extinçâü
do contrato por descu*iprimenta ou cumprimext* im'egular d* *.las çtráusulas" ccnf*ime dispõe o
inciso I cio a.rt. L37 da Lei n" 14.133/?S2 i .

11.2.4.3" Campensatórta de 1*% {dez pcr cent*} sobr* o va}*rt*:al ** cr:nkato, n* casc de

inexecuçãa t*tai d* *bjet*.
11.3" A apli*açãc das sançõ*s pr*vistas *este co*trata aã* exçIui, em hipótese alguma, a

obrigaçã* de rep*ração integral d* *aaa causada ao C*F*TH.ÁT.{NTE.
11"4. Todas as sa*ções previstas neste çe*trat* poderãa ser aplicadas cumulativamente com a

rntúta.
I 1.4.1 . Antes da *plicação da multa *erá fa**it*da a defesa do interessada n* prazo de 15 (quinze)
dias úteis, c**ta*o r3a dats de sua ixtim*çâ*"
11.5. Â apiicaç§* das sanç§es r*slizar-se-á *m prscesso administrativ* que âssegilÍe o

contraditório e a ampla dríêsa ** CüNTRAT'ÂIIC, observand*-s€ o procedirnenta previsto no

|*ue ,lü**r aíÂltii É,r§, {;É,frtr'ê, 6,!Ê}j}; l§iú,l&ê.(i}f}t}. 4;€nqrrsl §sffrt}si(í.t:A -
[:'Írisil] t"'êÍ1'r§t-àfT1utliÊl$:]*rtll]d]fiê']*l(q*qft:$il"f{5ri1 ,/ 5{tê. q!§r?!§ fã1;*tilt*i lrl:isrf -113fl rú.cé Çôv. L}Í

ri"i$dtrã liga:i l{*. *f,4 àã{ê {*{iaJd:àüÍtl-S', / 5r$rê. {í+5i -q:*Ê?.1{}"1ii*
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t{u* JêctS F@llx" */il, üentt*. êHi}r &E"Sê.{}{:}{5,4]iêflsr&l Ésffiii}rst{r.cE -
*: rsiàrl: eÉr'fi$útÉr=t1ütlt(:lÍ3Stqêr1Ériâ+ltâFtrí't1âtl.Ê*Ír1 / §ir*', ee&1ersq*n$r,elsilfirí§êrÉ.(l:*}.{rí3v.L}r

ttrt.*tl,í {}cq§"i lsÊ' ?};4 f*rii§} à*rirvfl5fiÕl-{t? I aài!.1ê {d{Eii -s.{Êi?- lfáirõ.4

cüí)ut ç parágrafús do art. 158 da tei *o 14.1331?ü21, para *§ Fssâlidades de impedimento de

licitar e c+ntrat*r e cle declaração de inid*r:eidsde pâra licitar *E c§ltratar
1t.6. Na *plieaçãa das sxrções serão c**siderad*s:
11.6.1. A natureza e a grar.idads da iafraçã* c*metida;
11.6.2. Às peculiaridades da cas* c**crstc;
11.6.3. As *ircusstâncias agravaates *a ateaxaates;
11.6"4. Os da**s que d*la previ*r*m pârâ a CCNTF*4TÂ?'íTE;

I li,
Ê&ü

o§r

C

t"
<>

i1.6.5. À implantaçãa cu <; aperfeiçoamentc de pragr*ma de integridade, conforÍne norslas e

orientações d*s órgãos de cs*ffale.
1 1.7. Os at*s previstos coms infraç*es ad*rinistrativas na Lei no 14.13312*21, *u em outras leis
de licitações e ***tratos da Adrainistraçâ* PÉblica que É*ntbél* sejam tipifrcados scmo atos
lesivos ua Lei &. 12.84612*13, serã* apur*d*s e julgadas c*njxntame§1Ê= xlos mesmos autos,
observados c ritc prccedime*ta}e a*taridade competrxtr definid*s na ref*ridaLçl
11.8. ê. personalidade jurídica d* CCHTRÂTÁDO p*derá ser de*e*i:eiderada senlpre que

vtilizada com abus* do direit* para &*iiitar. er:*otlrir oc dissirnalar a práti*a dcs atos ilícitos
previstcs neste e*ntrato au parâ Fr*v**ar c*rlfusã* patrim*aial, e, Írssse *as*. tadcs os efeitos
das sanções apli*adas à pessoa j*rídica s*râ* *stsrdid*s ã*s sÊr;s adrxinistradsíes e sócios com
poderes de administração, à pessca juridis* sucessera sli à ernpresa d* m*srx* ramc com relação

de coligaçâ* ou ccntrol*, de fat* ctr d* direit*, cürri c CüI§TRâ,TAüC, *bscrvados, ent todos os

üasüs, a c*atr*ditóri*, a ar*pla defesa e a *brigat*ried*de de aaálise jmidi*a prÉvi*.
11,9. ü e*l-{TRÂTÂ}'aTE dev*rá, flü prau* *áxima 15 iqeiimei di*s rit*is= **r:tadc da data de

aplicaçãc da sançã*, inf,*rmar s âÉngÊr atuaãizad*s *s dad*s reàativ*s àt sa*çÕes por ele

aplicados, para frns de publicid*de *o tadastr* Nacicnal dr Empresas l*idôneas e §uspensas

{Ceis) e ns eadastra }üacicna} *e Empr*sas Punidas {C"el=i= iiistituíd*s nc âmbit* dc* Fcder
Executivo Federal e no Certific*d* de Registr* Cadastral {CRC) d* Este$e d* Ceará.
I I " 1ü. As sançÕes de irrpedime*to *e licitar e *cntratar e d*elaraçâc de ir:id*neidade para licitar
ou contratar sã* passiveis de re*bilitação rra f*r:rra da art. 163 d*, Lsi so 14- t 33/202 I .

11.11. Os débitos dc CONTRÂTÂ3O psffi coín c CCNTRATÁ.NTE, c*ssltantes de multa
administrativa çlau iadenizaçÕÊs, Êãc iãscrit*s em dívida ativa, pcderã* §eí Çsmpeosados, total
ou parcialmeÍlte, §olÍt es crédit*s devidos pel* r-eferida órgãc deçorrentes deste mesmo contrato
ou de outros ccntratas adrninistrativ*s que o CüNTRÂTA** p*ssua cctrl o mesrnc órgão ora

CONTR, TÂNTE,
1 1 .11.1. Na imp*ssibilidade d* pagam*ntc da sruit* p*r urei* de des*airtas das créditas
existentes ou da garantia c*ntratual, * CüN?RATÂIIC r*c*trherá a multa p*r meio de
Documentc de Árrecadaçãa Estadual {I}"{ã}, p*denda ser substitriídc par *utro instrumento
legal, eÍl Ílo§ls do CONTRÂ.TÂNTE, se nãa * fizer, sera **brada effi pí*sssso de execução.

CLÁU§ULÀ DÉCIMÂ §EGUNBÂ _ T}Á §xTíNÇÃÜ §S CüT{TRÂTü:
12.1. ü pres**t* contrato será rescindida na oc*rrê*eia das hipôt*ses pr*vistas em especial nos
Ârtigos 89 ao 95, bem scill* a q*alqxer disp*sitiv* da Lei n" 14.13312ü21 e suas posteriores
alterações e, ainda nos seguiates qâ§*s:

12.2.Içadimplência de qaalquer cláxsula *e *cndiçã* deste c*rrtrat*, p*r infiação de urna das
partes, quando eotificado p*r es*rit* pela parte nãc infratcra e aâo ateadida âo prâzo de 48
(quarenta e cit*) h*ras;
12.3. Traasferência das *brigaç*es aqui c*atratadas, parciais on totalmeste, â terceir<rs, seffi a

exprêssâ axtorizaçã* e conc*rdância de ambas as p*rtes, p*r escrito;
12.4. Os rÊsüs fo*uit*s ** d* f*rça rrtai*r, s*rã* excludentes das r*spansabiiidades da

CONTRÁTÂBA e *a CSI{?RA.T,4§?8.
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CLÁLi§LTLÁ Ü§C*UÀ TERCEI.RA _M{}§ELO DE EXECUÇÃO }O CONTRATO:
13.1" O prazü de execuçãc dc objeto c*ntr'*âr*I terá início::a data dr assinatura do instrumento
contratual e se *ste:iderá até 31 de dezenib:** de 7*26, contado apartir do
crdem de serviç* *rr iastrumeatc equiv*feate"
13.2. ü prâzo de execuçâc pcderá seí prsÍr*gadc, *cs t*fifi*s ds Lei n" l4"l
13.3. Ccndições de execuçãc:
13.3.1. A execuçã* do objet* seg*irá a seg*inte dinârnica:

-!tb
r\
,r.

Pàgúrâ

i3.3.i.1. Inici* da execr.rção da objet* dar-se à da e*issâo da *rdern de scrviça ou da

do contrata $ quÊ oc*rre primeir*;
I3.4. Lacal e ks,rári* d* prest*çãs de serviç*:
13,4.1. $s se*iços de co*s*lt*ria assess*ta e ãcünlpâ11hame*tc" deverã* ser prestados nas

instalaçõ*s da ecxrtrataate c ac escrit*ria *.a ***tratada, *u err *utr* l**al, de acordo-oom a

necessidade, ii:teresse e ca*ve*iênci* da ilo*tratante, Êüfi: vistas â âssegurâr as condições
imprescin*iveis e e*pecífic*s da exe*uçãa d*s serviçcs- *evand* tcda s quaiquer orientação
técnica ser dada s*mente p*r pr*fissi*nai* devidame;rte halilitados.
13.4.2. trnfumaçôes relevautes pârâ * dilrrett§iclnameat* d* pr*ir*sta.
13.4.3. Disp*r:ibilizar na prestaçã* dr,s serviças de '"ccns*ltc'ri* e assessoria", sofitente
prcfissianais devidameste habiiitad*s, ÇÕrr1 visitas se§la{rais ia 1*c* dos ã*cnicas responsáveis,
avocando para si tcdas as despesas d*corre*tes, tais eorxo {*asto c*t:r rxã* de obra, transporle,
aliruentaçâc e haspedagem)= isel:land* Cârxar* Municipal dt Generai San:pai*lCE, de qualquer
despesa adicianal.

CLÁUSUT,Â SECIMA QUÂR"A_ *I*DELS DE GESTÃO I}* C*NTRATO
14.1. ü contrat* deverá ser exeçutado fielmente pelas partes, r*e aecrdc cofil as clá*sulas
avençadas e âs âsrÍnâs da Lei n* 14"13312ü21, e cada parte respondera pel*s cansequências de

sua inexecuçãc total ou parcial.
14.2.Brn casc de impedimenta, *nle*r *t paraiisaçã* *rr saspensã* da,**rÉrata: o cronograma
de execuçã* será prarrogad* ar:Écmaticamente pei* t**rp* **rresp**de*te, anctadas tais
circunstâr:çias mediante simples apostila.
14.3. As comunicações entre * órgãa ori entidade e o ccntr*tado devem ser realizadâs por escrito
sempre que ü ate exigir tal foriaalidade. adr*itind*-se c Hs* de meusagr#r cletrônicâ pâra esse

firn.
14.4. O érgãa ou entidade poderá cüavücâr represeatante da empresa. peru adoção de

providências qirÊ devam s*r cruxpridas de imediatc.
14.5. Após a assinafura d* cantratc c* iustrumento equivaiente; c órgã* su entidade poderá
convocar o represe*Éante da eÍrlpr*sâ c**tratada para reuniãa inicial pâra ãFÍesentação do plano
de fiscalizaçãc, que c*nterá inf*rmaçô*s âcÊf,*â das *furigações casâat*ais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégi*s p*ra ex**r:çã* d* objeta, dc planc compl*xentar de execução do
contratado, qriando h*uver, d* mét*dc de af,*rição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre
cutros.
14.6. A execuçã* d* cantrat* deverá ser a**mpanhada e ír:calizadapet*{s} tis*al (is) do contrâto,
ou pelos respectiv*s *rbstitr:tos a*s terrn*s da art. 117 {tâ Lei *" t4-133f1*21.
14.7. ü fiscal tccaics d* s*ntrat* a***tpaahará * exe*rçã* d* c*ntratc. pâri! q*e sejam cumprirJas
todas as condiçÕes *stabelecidas na r**trat*, de msd* â as§*gerâÍ os meiharcs resultados parâ a
Administraçã*"
I4.8. O fiscal técniço dc *orlhat* **otará n* históric* de gerenciame*t* do *onkato todas as

ocorrências relacir:nadas à execuçãc d* *ostrat*, ccrn a descrição do qee fr:r ae*essário para a
regularizaçãc das faltas cx d*s d*f,eit*s *bs*rvados:r*s tennos daart.117 da Lei no 14.13312021.
i4.9. Identiticad* qualq*er inexatidãc au irregralaridade, o fisçal téçnico do contrato emitiíá
notificações pârâ a correção da *xec*çã* do c*ntratc, deter*i*and* prazo pâra â cotreÇão.

HL{ê áS*é Fêllr&, Éid}.,, f;e§t}ü, rÉtstrr êã?ss-ÉtJtx, {iisr1êiêl §€}]rrr}ài*.{:E -
L:.'í-*tâil. É:ãri1gr{i}'-t'1ut1itti{:rà{!E}(*Í1gfsl§gÍÍ1§ii.E$ftr / x§irê, e-çrri'!âÍ*ãgaÊr-"têirlsÉnit}àr§.l:P:.lg§v.*}f

enlnlt:ã {},4Fi N+. ;,.* r+**} {*tjl"ifâf,}lál-Ér? j $í!+.rê, {ê*q} :!i"r-ííà?-tfráà*
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14,10. O fiseal teçnic* do çsntraÍo infrrr:xarrá ao gestor d* **atat*,
,,,
rr'â

que demandar decisão os âdoção de medidas qrte ultrapass*§t sltâ

as medidas necessárias s saneadoras: se f*r * easo.

14.11. No c*sc de ccarrê*cias que p*ssâlll iaviabilimr a execuçã* nas datas

àprazadas, c fiscal Êée*ica d* centrat* csmu*icaná o fato imediatame*te a* gestar do conÍato.
14.12- O fiscal tácnicc do c*ntrats **mu*ic*rá a* gest*r d* *§ati?ta, em tempc hábil, o ténnino
do conh'atc s*b sua responsabitridade, ccm vistas à terxpestiva renovação ou à pron'ogação
ccntratuai.
14.13. O gester do çontrata ac*mpanhará os regisffas realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as aco*:ências relacianadas à execuçãe d* ccatra&r e as msdidas ad*âadas, inf-crmando, se

for o caso, à aetcridade superi*r àqxei*s qu* eltrapassâreÍs a srlâ **§rp+tê*ci*.
14.14. ü gestor d* contrat* ç*ordenará a atualiz*çã* dc prscÊssü dr a**mpanhamento e

fiscalização do cc*tratc contendo tod*s *s registras f*mrais da ex***çã* no histórico de

gerenciamento d* c*ffrai*, a *xemplo da crdein d"e serr.iço, da registr* de sç*rências, das

alterações e das praxcgaçõ*s çc:rtra*:ais, *Iabcrand* r*latóri* §*Ít: vistas à ver{ficação da

necessidade de adequ*ções da *aatr*tc para fins de atendirn*ato da fiaatridade da administração.
14.15" O gestor ctrc c**trato accrnpaahaná a rr:anxtençã* d*s c*irdições de habilitação do

contratado, para has de e*rpenh* de despesa e pagamentc, e an*tará *s pr*blernâs qüe obstem o
fluxo normal da Iiq*id*ção e d* p*gamento da despesa na relatóric de risç*s *venírais.
14"16. O gestor do conkata ernitirá d*c$rnsnt* compr*bat*ri* da *.vali*çâo r'*aiizadapeios fiscais
técnico, adrxinistrativa e set*rial qtrantc a* c.umprime*tc de *brigaçSe* assumidas pelo
contratad*, c*m mençãc a* §err deseurp*r*ira na execuçã* c*ntrat*aâ" baseadr: nos indicadores
objetivarne*te definidas e aferidos, e â event*ais penalidades aplicadas. dever:do constar do
cadastro de *test* de cumpriment* de *l:rigaçôes.
14.17. O gestor do contrata tamará prcvidências Fârs a fbrmalizaçã* de pr*eesso administrativo
de respcnsabilização para fins de apficaçã* de sa*ções: ã seí conduzid* pcla *cmissãc de que

trata o art. 158 da Lei n' É4.13312021" *upcia agenÍe o*pel* §*tsr c*:Í! ***rpetência para tal,
confor:ne o üasü.

14.18. O gestor do çenâ'atc deveriá slabcr*rá relatéria final c*m ir:farmaçSes scbre a **nsecuçãc
dos objetivos qae tenham justificad* ê süÊtrâÍâçâa e evenfuais ca*dirtas â serem adotadas pâra o

aprimoramento das atividades da Âdtnic?istraçã*.
14.19. O fisc*l administraâiv* dc c**trats c*menicaiÉ a* gest*r d* ***trat*" em tertpo hábil, o

término do contrata sob sua respcnsabilidade, ccrn vistas à €ernpestiv* rea*vaçãc ou prorrogação
contrafual.
11.2ü. O gestor dt cantratc dev-erá elabarará relatória linai c*m informações sobre a consecução

dcs ob-ietivús qirc tenham j*stifi*ad* a e*ntratação e eveafuais cond*tas a ssrerrladotadas para o
aprimorameato das atividades da .4.dmiaistraçãc.

cr,Áusul,À ilÉcruÀ QUINTÀ - rlÂ suBCüNTRATÀÇÃo
15.i. Não será adariti*a a srihc*nkataçãc da *bjetc c.anir*tuai.

CLÁU§UIÁ BECí:![À SEXTê. - §* Fí§CÁL I}Ü C*}\TTRÀT{}
16.1. A Gestão dc Contratc scr* de respor:sabilidade da ilsa. §ra. Fr'*sidente da Câmara
Municipal de Geseral §arnpai*lCE.
16.2.Fica designada sorno Fisçal dr ç**tratc, o requisitante da demanda, o servidar público o
Sr. Francisc* Celito Rodrigr:es de §ouza p*rtaria rt" *412ü25;
16.3. Na ausêxcia ds servid*,r sr:prã desig*ad*, este designará ser:.id*r l*tado tra Câmara
Municipal de Ganeral Sarnpai*lCE, para a sua substitaição.

cl,Áu§ul,Â srcr*ra §§TIMA - r:Â§ ÁLTERÁÇÕE§

$.1u* àd!** F{S}tx, à/rS, f.:Eflti's, GE}}: t!ê"S€g.$t}$, <.jêÍl{irel S{ryflêel§.f;&, -
I:: , íÍ1Et l; t:§f'ta&*{lÍ'1ru f1i*i${§l{rpfi§Í6i{ffiufi1Ésrl.e.*Í11 I sitê, (:àr}13rãEen*. irl*sfi1l)si$"ç*}.{rr}v.Lrf

ebJt:à l|\,lrrjt ír,ts' p.4 4s{3, §}-*N1,ta1t'}{rl-t ? I {-(r*+, {El§} ê"BÉ;xr.tt}iiÊ

adote
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17.1 Eventuais alteraçSçs contratuais reger-se-ã* pela disciplina dos arts. 124 e
n'14.13312ü21.
17.2" ü CCNTRATADü d obrigado a aceitar, Íâs mesfilâs c*adiçSes cofifraturais, os acréscimos
ou supressÕes qae se fizere:n aecessários, até c iimite de 25% {vinte e ciac* p*r cento) do valor
inicial ahralizada da coatrat*.
17.3. Regisâas que nã* caracterizam alteração do contrat* padem ser realizadôs por simples
apostila, dispensada a celebraçâ* de tennc aditivo, na forma d* *rl. 136 d* Lsi Êo 14.1n12A21.

CLÁU§ULA }ÉCTMÀ OITAYÀ_ Do§ CASOS OlU§SÜ§
18.1. Os casos crnisscs serã* de*idid*s pel* CONTR.{TÀhITE. segund* *s disposições çontidas
na Lçi n" 14.13312021, e d*mais n*§sas estad*ais apli*áveis e, srúsidi*riamefite, segundo as

disposições c*stidas na Lei n* 8.*781t9** - C*dig* d+ *e*sa da C*msumid*r e notmas Ê

princípios garais dcs caatrat+s.

cLÁusuLA yrGÉsIMÁ. - *Â rtuB:,rcÂ.ÇÃ$
20.1. Incumbirá ao r*ntrat*xte dir.algar * pres**te iastrumruto na impr**sa *ficiai elou Portal
Nacional de Cantratações Púbtricas {FNCF}, rr* fcrsra prevista Êo âír. 94 da Lei 14.tr33 , de 2ü2I,
bem como no respectivo sitic of,ciai na trnteraet em atençã* so art. 9I., caput da Lei rt." 74.133,
de2ü21, e ao aÉ. 8o, §2", da Lei x.12.527, de 2ü1 l,d* art.7", §3". i*eisa Y* do Becreto n.7 .724,
l^ aí\l -LLç LV LL.

2ü.2. Conforrne ü dispostc nc art. 176 da Lei r:o 14.13312021, * Câurara Municipal de General
SampaiolCE, Rão tem a obrigaçã* ai*da d* p*btricar * referid* Editat nc Pcrtai Nacional de

ContrataçÕes Fúblicas * FNCP, pelo t-ato d* qrre * rx*ni*ípi* nâ* ter ?*.*** habitatrtes, senclo

publicaiÍo o extrato de c*rrtu'ato na fcrma pr*vista na referida lei.

CLÁU§ULÀ YIGÉ§IM,{ TRIft{§IRA _ §C FORO
21.i. Fica eleito c F*ro dest* Ccr*aree Êârâ diricsir *y*n**ais dúvidas d*ccrrentes da execução
deste contrato.

As partes co*tratantes *briga*-se psr si e por sess srlcês§trres* a quaâqrier titnla, cumprir o

presente contrat*. E, pcr estareíE jristas e çontratad*s, assi*am * prÊsü1te itstrumento em 03

(três) vias de igual tear, c represe*tante €a C*NT*.ÂTÂNTE * * reprssentaflte da

CONTRÀII,ÂPA, juntame*te cc;r: as t*stemr:nhas, abaixa c a fudc present*, para que se

produzam as efeitcs legai*"

aÊ

É

A*,; So*€;"'L
Presidente da Câmara Mmi*ipa} de Generai

§arnpaic
CÜNTLATÂltíTE

en: §eiviç*s de RH Lttla.
CüI{TTL4TÀI}A
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